[image: ]
	

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM


	DIVISÃO ADMINISTRATIVA
	E S P É C I E
	C O N T R O L E

	
PROTOCOLO Nº 158/2024
DATA 09/04/ 2024

____________________
PROTOCOLISTA
	



	


 PROJETO DE LEI


	
Nº 13/2024
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	Vereadoras: Adriana Nabhan e Marly Nogueira 

	          
        As Vereadoras que abaixo subscrevem requerem na forma regimental, após tramitação, ouvindo o Colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:


“Dispõe Sobre a Criação o Estatuto da Mulher Parlamentar, no âmbito do Município de Coxim-MS”.



Art. 1º Fica instituído a Criação o Estatuto da Mulher Parlamentar, no âmbito do Município de Coxim-MS, com a finalidade de dispor sobre os mecanismos de prevenção, cuidados e responsabilização contra atos individuais ou coletivos, de assédio e qualquer outra forma de violência contra mulheres. 

Art. 2º É objetivo do Estatuto o cumprimento das seguintes metas: 

I - eliminar atos, comportamentos e manifestações individuais ou coletivas de violência e perseguição, que, direta ou indiretamente, afetam as mulheres no exercício de atividade parlamentar; 

II - assegurar integralmente o exercício dos direitos políticos e cívicos das mulheres filiadas a partido político, candidatas, eleitas ou empossadas em cargo eletivo; 

III - desenvolver e implementar políticas e estratégias públicas para erradicação de todas as formas de assédio e violência contra as mulheres nos espaços de poder. 

Art. 3º Os dispositivos desta lei passam a ser obrigatórios, em todas as instâncias da esfera política e dos entes públicos no âmbito municipal, tendo como objetivo a proteção das mulheres ocupantes de cargos eletivos. 


Art. 4º São deveres a serem observados e cumpridos: 

I - garantir às mulheres o pleno exercício de seus direitos políticos de participar como eleitoras e parlamentares, gerando condições, oportunidades e recursos que contribuam para igualdade entre homens e mulheres, aplicando-se, sempre que possível, a paridade e a alternância na representação política em todos os órgãos e instituições;
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II - prevenir e punir qualquer forma de violência contra as mulheres, inclusive, no ambiente virtual;
 
III - proibir e punir qualquer forma de discriminação, entendida como distinção, exclusão, desvalorização, recusa ou restrição, inclusive, as realizadas por meio das redes sociais, que tenha a finalidade ou resultado capaz de anular ou prejudicar reconhecimento, gozo e exercício dos direitos políticos das mulheres na vida pública; 

IV - fortalecer os instrumentos democráticos participativos, representativos e comunitários, por meio dos próprios mecanismos da sociedade civil organizada para alcançar os objetivos desta Lei. 

Art. 5º Para efeitos de aplicação e interpretação desta Lei serão adotadas as seguintes definições quanto a assédio e violência política: 

I - assédio político: ato de pressão, perseguição ou ameaças, cometido por uma pessoa ou grupo de pessoas, diretamente ou por terceiros, contra a mulher ou seus familiares, com o propósito de reduzir, suspender, impedir ou restringir as funções inerentes ao seu cargo, para induzi-la ou forçá-la a realizar, contra a sua vontade, determinada ação ou omissão, no desempenho de suas funções ou no exercício de seus direitos; e 

II - violência política: ação, conduta ou agressões física, verbal, psicológica e sexual cometida por uma pessoa ou grupo de pessoas, diretamente ou por terceiros, contra a mulher, com o propósito de reduzir, suspender, impedir ou restringir as funções inerentes ao a seu cargo, para induzi-la ou forçá-la a realizar, contra sua vontade, determinada ação ou omissão, no desempenho de suas funções ou no exercício de seus direitos. 

Art. 6º Serão considerados atos de assédio ou violência política contra as mulheres candidatas, eleitas ou empossadas para o cargo eletivo, aqueles que:
 
I - imponham, por estereótipos de gênero, a realização de atividades e tarefas não relacionadas com as funções e competências de seu cargo; 

II - atribuam responsabilidades que tenham como resultado a limitação do exercício da função parlamentar; 

III - proporcionem informações falsas, incorretas ou imprecisas, que conduzam ao exercício inadequado de suas funções políticas;
 

IV - impeçam, por qualquer meio, que as mulheres eleitas, titulares ou suplentes, durante sessões ordinárias ou extraordinárias, ou qualquer outra atividade que envolva a tomada de decisões, exerçam o direito de falar e votar em igualdade de condições com os homens;
 
V - forneçam, ao Tribunal Regional Eleitoral, informações falsas ou incompletas acerca de identidade ou sexo da candidata; 

VI - restrinjam o uso da palavra em sessões ou reuniões de comissões, solenidades e outras instâncias inerentes ao exercício político/público previsto nos regulamentos estabelecidos; 

VII - discriminem, por razões que se relacionem à a cor, idade, sexo, nível de escolaridade, deficiência, origem, idioma, religião, ideologia, filiação política ou filosófica, orientação sexual, identidade de gênero, estado civil, cultura, condição econômica, social ou de saúde, profissão ou ocupação, aparência física, vestimenta, apelido, ou qualquer outra, que tenha como objetivo ou resultado anular ou prejudicar reconhecimento, gozo ou exercício em condições de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais legalmente reconhecidas; 

VIII - discriminem a mulher por estar em estado de gravidez, parto ou puerpério, impedindo ou negando o exercício de seu mandato e o gozo de seus direitos sociais reconhecidos por lei;
 
IX - pressionem ou induzam as mulheres eleitas e empossadas a renunciarem ao cargo exercido;
 
X - obriguem as mulheres eleitas ou empossadas, mediante o uso de força ou intimidação, a assinar documentos ou endossar decisões contrárias à sua vontade e ao interesse público. 

Art. 7º Os servidores públicos, que tenham conhecimento de atos de assédio ou violência política contra mulheres candidatas, eleitas ou empossadas em cargos eletivos, deverão comunicar o fato às autoridades competentes, ficando preservada a identidade do denunciante.

Art. 8º Poderão ser criados mecanismos de divulgação da presente Lei, como estratégia e meio de prevenção contra o assédio e a violência política contra as mulheres. 

Art. 9º As denúncias de que trata esta lei poderão ser apresentadas pela vítima, por seus familiares, ou por qualquer pessoa física ou jurídica, verbalmente ou por escrito, perante as autoridades competentes, devendo ser observados, em todo momento, o desejo e a anuência das mulheres denunciantes em todo o processo. 

Art. 10º O descumprimento do disposto nesta Lei e/ou a prática das condutas descritas nos art. 5º e 6º por agentes públicos ensejarão sua responsabilização administrativa em conformidade com a legislação aplicável. 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


JUSTIFICATIVA: O assédio e violência sofridos pelas mulheres parlamentares ou ocupantes de cargos e empregos públicos é tema intricado, pois sua prática é, por vezes, muito sutil. 

Infelizmente, centenas e milhares de mulheres vêm sofrendo com um tratamento injusto por parte do parlamento e em todas as esferas de poder. 

Diante deste cenário, é necessário que medidas institucionais sejam adotadas para que tais assédios possam ser radicados dos ambientes políticos e públicos. Segundo dados da ONU Mulheres, 82% das mulheres em espaços políticos já sofreram violência psicológica; 45% já sofreram ameaças; 25% sofreram violência física no espaço parlamentar; 20%, assédio sexual; e 40% das mulheres afirmaram que a violência atrapalhou sua agenda legislativa. (Fonte: Agência Câmara de Notícias)
 
A violência política com base no gênero baseia-se no assédio político naturalizado na cultura política, refletindo práticas comuns que não são questionadas. Um bom exemplo disso são os ataques verbais que exploram a sexualidade das mulheres e suas características físicas, como forma de desqualificá-las no ambiente público ou virtual. Também não são raros relatos de mulheres públicas que sofreram ameaças, especialmente de estupro e violência física.
 
Devido a pouca atenção por parte dos Estados e Municípios à essa violência, não há uma produção sistemática de dados públicos. Entretanto, há pesquisas de universidades e organizações sociais que buscam dar luz a este problema. Na Colômbia, o Instituto Holandês para a Democracia Multipartidária (NIMD), realizou a “Pesquisa de Percepção de Mulheres Eleitas 2012-2015” em 2016 com 166 candidatas e realizou 35 entrevistas com mulheres eleitas e concluiu que 6 de cada 10 Mulheres manifestaram terem sido vítimas de violência política. 

No México, um monitoramento realizado entre maio e julho de 2018 pelo coletivo feminista Luchadoras, aponta que 62 candidatas sofreram agressões e ameaças por meio do uso de tecnologias e redes sociais. No Brasil, o Instituto Alziras realizou uma pesquisa com 45% das 649 prefeitas eleitas em 2016 e mostrou que 53% já sofreu assédio ou violência política pelo simples fato de ser mulher e 30% já sofreu assédio e violências simbólicas no espaço político. 

Não bastasse o assédio ou a violência política, há também a violência silenciosa que ocorre nos espaços de poder, em que por muitas vezes, mulheres sofrem com atos e condutas discriminatórias que lhes constrangem e violentam, sem ter a quem recorrer.
 
Portanto, a presente proposta legislativa, visa corrigir distorção apresentada por uma discriminação sistêmica de gênero, que desqualifica e desconstrói.
 
Diante do exposto, conto com os nobres pares desta casa para indicar à sociedade coxinense, que nosso parlamento está em sintonia com ideias contemporâneas de respeito aos direito das mulheres, seguindo a tradição progressista de nosso município. 

                                 Sala das Sessões. 27 de março de 2024.

                                                
   Verª. Adriana Nabhan                                               Verª. Marly Nogueira
              Autora                                                                       Autora        
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